


Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra Mulher

a) 153 Unidades Judiciais de 
Competência Exclusiva;
b) 1.312 servidores lotados , 
sendo 989 em apoio direto 
(75,4%) – dados de 2021;
c) Taxa de 
Congestionamento média 
61.5%;
d) 585 casos novos / 100 mil 
mulheres – dados de 2021;
e) 1,8 casos novos de 
feminicídio / 100 mil 
mulheres - – dados de 2021.

a) art. 14-A c/c art. 33 da Lei 
Maria da Penha com alterações 
da Lei nº 13894/2019 ;
b) Artigo 23 da Lei nº 
13.431/2017
c) Tema 1186, STJ, 2023;
d) HC n. 728.173/RJ, relator 
Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Terceira Seção, 
julgado em 26/10/2022, DJe de 
30/11/2022.



Atendimento 
Humanizado e 

multidisciplinar? Essa 
responsabilidade é 

compartilhada e 
interinstitucional.

Varas de 
Competência 

Criminal Cumulativa: 
1.620 (16%)

Juízos Únicos: 
1.920 (19%) 

Competência híbrida 
e o esgarçamento do 

sistema de justiça 
especializado? Um 
debate necessário

JVDFM: 153 



São 153 unidades 
judiciais de 
competência exclusiva 
em face de  um 
universo de 656 
municípios com mais 
de 100 mil habitantes.
Segundo o Censo 2022 
uma parcela da 
população originária e 
quilombolas residem 
fora de grandes 
aglomerados urbanos, 
aqui considerados os 
de mais de 100 mil 
habitantes. 



Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar 

contra Mulher



Enunciado 3, FONAVID: A competência cível dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher é restrita às medidas protetivas 
de urgência previstas na Lei Maria da Penha, 
devendo as ações cíveis e as de Direito de 
Família ser processadas e julgadas pelas varas 
cíveis e de família, respectivamente.

Mensagem de Veto parcial à Lei nº 
13.894/2019: “ [...]  incompatibilidade com o 
objetivo desses Juizados, especialmente no que 
tange à ágil tramitação das medidas protetivas 
de urgência previstas na Lei Maria da Penha. 
[...]”



Nota Técnica de apoio parcial ao PL 510/2019 - FONAVID: “[...] manifestando-
se contrariamente à alteração da Lei nº 11.340/06 para atribuir aos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher a competência para julgar ações 
de divórcio, separação, anulação de casamento ou dissolução de união estável, 
por entender que o PL, neste aspecto, fere norma constitucional de organização 
judiciária e traz prejuízos à efetividade da proteção da vítima de violência 
doméstica e familiar, razão pela qual postula a supressão do acréscimo do art. 
14-A e seus §§ 1º e 2º que altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha)”.



Nota Técnica  FONAVID contrária ao PLC nº 3244/2020: 
“Sob tal ótica, manifestamo-nos contrários à ampliação 
da competência cível dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, sob pena de 
tornar a Lei Maria da Penha inexequível”



Nota Técnica ao PL 3244/2020 do Conselho Nacional de Justiça (NOTA TÉCNICA - 
0004865-61.2021.2.00.0000) e o alerta de sobrecarga estrutural: “ [...] Com 
efeito, diante da existência de poucas varas exclusivas de violência doméstica na 
estrutura judiciária brasileira – 139, segundo o Relatório Justiça em Números 
2020[2] –, tem-se que a ampliação da competência proposta pelo PL 3.244/2020 
ocasionaria sobrecarga nas unidades referenciadas e, por consequência, o 
aumento da taxa de contingenciamento processual, o que prejudicaria seriamente 
a análise das medidas protetivas de urgência previstas na Lei 11.340/2006 [...]” – 
excerto do voto do Conselheiro Mário Guerreiro, destacado.



Nota Técnica 7, TJDFT, 2021: “4. Deve-se aplicar a 
interpretação restritiva para reconhecer a 
competência cível dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, definida no 
artigo 14-A da Lei 11.340/2006, excluída a 
cumulação de outras ações relativas a Direito de 
Família, a serem processadas e julgadas pelas Varas 
de Família [...]”;

Carta  XVI Jornada Maria da Penha, 2022: “14) 
reafirmar a Nota Técnica do Fonavid contra a 
competência híbrida dos juizados de violência 
doméstica, bem como os Enunciados 3 e 35 do 
Fonavid;”



Nota Técnica Conjunta AMB/FONAVID (2023) ao Projeto de Lei n.º 
10261/2018: “Dessa forma, para preservar a eficiência e a agilidade no 
processamento e julgamento dos casos de violência doméstica e familiar 
contra mulheres — e também nos próprios casos de violência contra criança e 
adolescente —, afigura-se importante que a competência das unidades 
judiciárias especializadas em violência doméstica e familiar contra a mulher 
restrinja-se à matéria para a qual elas foram criadas”.



RELATÓRIO
O PODER JUDICIÁRIO NA 

APLICAÇÃO DA LEI MARIA 
DA PENHA ANO 2022











Audiências de Acolhimento / multidisciplinar / 
justificativa – Enunciado 44: potencial de mais 
de 420 mil atos (v.  Resp 1775341 – SP)
Estoque processual de mais de um milhão de 
casos;
Artigo 18 da LMP.



Manual de Rotinas e 
Estruturação dos Juizados 
de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher



Intervalo de tempo 
entre audiências: 
mínimo de 1 hora, 
p. 22.

Número de feitos em 
andamento e instalação 
de unidades judiciárias: 
4000 processos, p. 28.

Equipes técnicas 
exclusivas e art. 
29 da LMP, p. 24

Uma vara criminal com 2.000 processos seja 
atendida por 2 juízes, assim como assinala que 
cada servidor qualificado para o trabalho 
conduz, de forma segura e eficiente, entre 200 
e 300 processos, p. 23.

Estrutura física 
adequada, p. 
28.



O Poder Judiciário no 
Enfrentamento à Violência 

Doméstica e Familiar 
contra as Mulheres



Dedicação não exclusiva  aos 
feitos de VDFM –p. 42.

Falta de pontualidade, p. 64

Falta de Apoio às Vítimas, p. 
69

“[...] havia unidade com 350 
processos em tramitação 
para cada servidor lotado no 
cartório, em uma delas, a 
taxa foi de 3.033 processos 
por servidor [...]” –p. 42.

“[...] A média por unidade é de 
3.690 processos, sendo que a de 
maior volume contava com 12.944, 
enquanto na menos movimentada 
tramitavam 670 casos de VDFM no 
momento da pesquisa. E isso não 
necessariamente está relacionado 
com características demográficas 
ou socioculturais das localidades 
[...]” – p. 42;
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